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			A Pam Pam, Ceci e Simões, com amor.


			À memória de Werneck Vianna, grande mestre.


		




		

			O Brasil não foi na direção suposta pelos governos e muito menos pelos sociólogos e, de repente, há uma mudança brutal na sociedade brasileira e fica todo mundo surpreso. Surpreso com o quê? Não há que ficar surpreso; significa que o pessoal estava distraído.


			(José de Souza Martins em entrevista ao Instituto Humanitas Unisinos)


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Há boas e más razões para se publicar um livro. Na dúvida em relação às minhas intenções, praticamente deixei este material encostado por quase dez anos. Agora, encerro um longo período de incerteza por dois motivos: em primeiro lugar, este livro, que é resultado da minha tese de doutorado, concluída em agosto de 2015, foi por muito tempo adiado. Sua publicação, portanto, tornou-se irremediável, mesmo que eu tenha me esforçado, durante anos, em sentido contrário. 


			Uma segunda motivação consiste no meu julgamento de que as páginas que seguem ainda podem dar alguma contribuição. Agora, sob o título Cidades do agronegócio: Estado, território e identidade no Brasil, decidi manter os argumentos do texto original, com algumas poucas atualizações e modificações. Mantive, inclusive, afirmações com as quais possuo, hoje, certo distanciamento. Tal decisão se assenta, sobretudo, no respeito ao processo de pesquisa e de criação que se revela na escrita do texto, que comportou, principalmente, os anos de 2012 a 2015. Assim, embora o tema do livro seja a expansão rural-urbana no Brasil, a partir do caso de Mato Grosso, escrevi o texto tomado pelo momento histórico que antecedeu e tomou corpo com as Jornadas de Junho de 2013. Não consigo dissociar as duas coisas, texto e contexto; uma mudança mais profunda do material original significaria, creio eu, uma descaracterização do próprio livro. 


			Por outro lado, quando afirmo que esta publicação pode ainda dar alguma contribuição, penso no fato de que o processo histórico analisado e interpretado se mostra, hoje, consolidado, afirmando-se na economia, na demografia, na cultura e na política. Segundo os dados divulgados pelo Censo 2022, por exemplo, a região Centro-Oeste cresceu mais do que o dobro da média nacional, ao som dos tratores do agronegócio e da música sertaneja contemporânea. Sinop, cuja formação é analisada detidamente na Parte IV deste livro, tornou-se uma das cidades que mais cresceu no Brasil durante o intervalo de 2010 a 2022. Sendo assim, para aqueles/as que desejam refletir sobre como chegamos até aqui, este livro pode ser útil na compreensão desse importante retalho que compõe o mosaico brasileiro.


			Devo acrescentar, ainda, que um dos principais aspectos deste livro é o de trabalhar com a concepção de processo histórico-social. De tal modo, procurei sempre me aproximar — sem garantia de êxito — de certa tradição da sociologia política brasileira, ou seja, de um tipo de abordagem que busca apreender o processo de formação articulada entre as instituições políticas e as dinâmicas sociais. Considero que o abandono dessa perspectiva, muitas vezes em nome de uma suposta pureza científica nas ciências sociais, é uma das explicações sobre o modo como fomos surpreendidos pelos fenômenos que se aglutinaram na crise política e social dos últimos anos. 


			Talvez, se nos esforçarmos para recuperar esse olhar e passarmos a analisar processos e contextos a partir de seus próprios elementos, possamos caminhar mais firmemente no sentido de superação da colonização do nosso pensamento, sem, obviamente, desconsiderar as dinâmicas transnacionais que marcam o desenvolvimento histórico. Quem sabe, com tal postura, poderemos desenvolver uma imaginação teórica menos dependente e mais robusta. 


			Por último, mas não menos importante, gostaria de agradecer às pessoas que, de forma direta ou indireta, contribuíram para a publicação deste livro: ao meu mestre Luiz Werneck Vianna, falecido em fevereiro de 2024, e aos professores Renato Lessa e Cesar Guimarães. Robert Wegner, João Marcelo Maia, José Eisenberg pela leitura, críticas e sugestões ainda no ano de 2015. Raquel Kritsch, minha professora querida, Andreas Hofbauer e aos membros do Getepol, sem os quais dificilmente este livro existiria. Aos meus “amigos do Rio”, Fernando Perlatto, Jorge Chaloub, Diogo Tourino de Sousa, Maro Lara Martins, Arnaldo Provasi Lanzara, Wendel Cintra e Pedro Lima. Aos meus “amigos baianos”, com os quais tenho dividido algumas tristezas e muitas alegrias: Camila Duarte Silveira, Euvaldo Cotinguiba Gomes, Chintamani Santana Alves, Jeferson Monteiro de Andrade, Michelle Coelho Sampaio Felix, Yane Mesquita, Tom, Chicão e Aisamaque Gomes de Souza (autor da minha foto presente neste livro). Agradeço aos meus “amigos conquistenses”, que me ensinaram a contemplar o céu azul: Marcelo Ribeiro, Thiago Brito, Genildo Valença e Leandro de Almeida. Cecília Assumpção de Abreu, José Simões de Abreu, Carolina Assumpção de Abreu, Mari e Marcela, que me levantaram quando eu insistia em cair. E à Pamella Picolli de Lima pelas conversas, risadas e pelo modo como insistimos em derrotar, juntos, a distância. 


			Rafael Assumpção de Abreu


			Vitória da Conquista, 12 de dezembro de 2024


		




		

			LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS


			

				

					

					

				

				

					

							

							Aprosoja


						

							

							Associação dos Produtores de Soja do Brasil 


						

					


					

							

							BEC


						

							

							Batalhão de Engenharia da Construção


						

					


					

							

							Acarmat


						

							

							Associação de Crédito e Assistência Rural de Mato Grosso


						

					


					

							

							Cobal


						

							

							Companhia Brasileira de Alimentos 


						

					


					

							

							CPA


						

							

							Centro Político Administrativo


						

					


					

							

							CPDOC 


						

							

							Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil


						

					


					

							

							CDPH-UEL


						

							

							Centro de Documentação e Pesquisa Histórica 


						

					


					

							

							Cibrazem


						

							

							Companhia Brasileira de Armazenamento 


						

					


					

							

							Cooperlucas


						

							

							Cooperativa Agropecuária de Lucas do Rio do Rio Verde LTDA 


						

					


					

							

							Comicel 


						

							

							Cooperativa Agrícola Mista Celeste LTDA


						

					


					

							

							CMNP


						

							

							Companhia Melhoramentos Norte do Paraná


						

					


					

							

							CNA


						

							

							Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil 


						

					


					

							

							CTG


						

							

							Centro de Tradições Gaúchas 


						

					


					

							

							CTNP


						

							

							Companhia de Terras Noroeste do Paraná


						

					


					

							

							Dasp


						

							

							Departamento Administrativo do Serviço Público


						

					


					

							

							DTC


						

							

							Divisão de Terras e Colonização 


						

					


					

							

							Emater 


						

							

							Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural


						

					


					

							

							Embrapa


						

							

							Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária


						

					


					

							

							Embratel


						

							

							Empresa Brasileira de Comunicações


						

					


					

							

							Empae


						

							

							Empresa Mato-Grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural 


						

					


					

							

							ESG


						

							

							Escola Superior de Guerra


						

					


					

							

							FAB 


						

							

							Força Aérea Brasileira


						

					


					

							

							FBC


						

							

							Fundação Brasil Central


						

					


					

							

							Finam


						

							

							Fundo de Investimentos da Amazônia


						

					


					

							

							Funai


						

							

							Fundação Nacional do Índio 


						

					


					

							

							Getepol


						

							

							Grupo de Estudos em Teoria Política 


						

					


					

							

							IBGE 


						

							

							Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


						

					


					

							

							Ibra 


						

							

							Instituto Brasileiro de Reforma Agrária


						

					


					

							

							ICM


						

							

							Imposto sobre Circulação de Mercadorias 


						

					


					

							

							Incra 


						

							

							Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária


						

					


					

							

							Inda


						

							

							Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário


						

					


					

							

							Indeco


						

							

							Integração, Desenvolvimento e Colonização LTDA


						

					


					

							

							Inic


						

							

							Instituto Nacional de Imigração e Colonização


						

					


					

							

							Iuperj


						

							

							Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro 


						

					


					

							

							MST


						

							

							Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra


						

					


					

							

							MT


						

							

							Mato Grosso


						

					


					

							

							MTG


						

							

							Movimento Tradicionalista Gaúcho


						

					


					

							

							PA


						

							

							Pará


						

					


					

							

							PEA 


						

							

							Projeto Especial de Assentamento


						

					


					

							

							PIN 


						

							

							Plano de Integração da Amazônia


						

					


					

							

							PR 


						

							

							Paraná 


						

					


					

							

							PRP 


						

							

							Partido Republicano Progressista


						

					


					

							

							PDS 


						

							

							Partido Democrático Social


						

					


					

							

							PIB 


						

							

							Produto Interno Bruto


						

					


					

							

							Prodecer


						

							

							Programa Nipo-Brasileiro de Desenvolvimento dos Cerrados


						

					


					

							

							PSD


						

							

							Partido Social Democrático


						

					


					

							

							PSDB 


						

							

							Partido da Social Democracia Brasileira 


						

					


					

							

							PSP 


						

							

							Partido Social Progressista


						

					


					

							

							PT 


						

							

							Partido dos Trabalhadores


						

					


					

							

							PTB 


						

							

							Partido Trabalhista Brasileiro


						

					


					

							

							RS


						

							

							Rio Grande do Sul


						

					


					

							

							SAQ


						

							

							Sinop Agroquímica 


						

					


					

							

							Sindusmad


						

							

							Sindicato da Indústria Madeireira 


						

					


					

							

							Sinop 


						

							

							Sociedade Imobiliária Noroeste do Paraná 


						

					


					

							

							SPVEA


						

							

							Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia


						

					


					

							

							SNI 


						

							

							Serviço Nacional de Informações 


						

					


					

							

							Sucam


						

							

							Superintendência de Combate à Malária 


						

					


					

							

							Sudam 


						

							

							Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia 


						

					


					

							

							Supra 


						

							

							Superintendência de Política Agrária 


						

					


					

							

							TV RBS 


						

							

							Rede Brasil Sul de Televisão


						

					


					

							

							UDN 


						

							

							União Democrática Nacional


						

					


					

							

							UEL 


						

							

							Universidade Estadual de Londrina


						

					


					

							

							UFMT 


						

							

							Universidade Federal do Mato Grosso


						

					


					

							

							UnB 


						

							

							Universidade de Brasília 


						

					


					

							

							Unemat


						

							

							Universidade Estadual de Mato Grosso


						

					


				

			


		




		

			Introdução


			O tema deste livro é o chamado processo de colonização no norte do estado de Mato Grosso durante a Ditadura Militar, entre as décadas de 1970 e 1980. O ponto de chegada deste estudo, assim, é a história da formação da cidade de Sinop, situada 500 km ao norte da capital Cuiabá. No período histórico mencionado, a colonização desse território seria conduzida por uma empresa de origem paranaense, a Sociedade Imobiliária Noroeste do Paraná, que atuou na região sob a liderança de Enio Pipino.


			Sinop, assim como outras cidades do “nortão mato-grossense”, se tornou um importante espaço urbano e econômico para o estado, podendo exemplificar um processo que caracteriza um conjunto de municípios que ficaram conhecidos, não apenas no Mato Grosso, como cidades do agronegócio.1 Por outro lado, no decorrer do livro, apresentarei — e analisarei — os argumentos de dois modelos distintos de interpretação sobre o modo como se formou o novo mundo agrário e urbano nessa região do país. Isso significa que, para o presente estudo, não importa apenas descrever a história da colonização em si, mas debater com as perspectivas que emergem em outras pesquisas sobre o tema e que apontam para diferentes direções acadêmicas e políticas.


			Quando iniciei o estudo, no entanto, não imaginava esse recorte histórico e geográfico, nem dominava a perspectiva que, posteriormente, seria adotada para a realização deste trabalho. Tentarei esboçar, brevemente, nesta introdução, a trajetória que me levou a construir essa delimitação espacial e temporal, e que determinou o modo como passei a interpretar o fenômeno em questão.


			Em 2009, esbocei um projeto de pesquisa que consistia em realizar um estudo sobre o modo como o Estado, a partir de um centro político, econômico e cultural, teria protagonizado os processos de transformação em regiões “distantes” do território brasileiro. Nesse momento, pensava em trabalhar com o tema da centralidade do Estado em análises históricas sobre as formações nacionais no continente europeu, aplicadas ao contexto brasileiro. Minha visão estava fortemente influenciada pela abordagem “modernista”, no âmbito do que se denomina “teorias do nacionalismo” na Europa, conhecida internacionalmente, sobretudo, por conta da obra clássica de Ernest Gellner, Nações e nacionalismo.2 Segundo os chamados “modernistas”, o processo de formação das nações, cuja finalidade seria a de atender aos objetivos da modernização e, especificamente no caso de Gellner, da industrialização, contaria com o protagonismo da força estatal, algo que poderia ser comprovado no movimento de universalização do sistema educacional em territórios nacionais. 


			O ponto importante, em minha tentativa de conciliar o olhar dos “modernistas” com um estudo sobre a “fronteira brasileira”, partiria de considerações sobre a capacidade e relevância do Estado brasileiro, em meio ao seu próprio processo de formação, na configuração de novos mundos sociais, ao instituir, gradualmente, elementos modernizantes em cenários “atrasados” no interior do país. Nesse caso, minha primeira proposta foi a de tentar transformar essas questões teóricas e mais gerais em uma pesquisa sobre a “Marcha para o Oeste” durante o Estado Novo, portanto, sobre o projeto de expansão e ocupação do território brasileiro articulado no governo getulista, de 1937 a 1945. Esse período histórico, inclusive por conta da linguagem política da época, que sempre mobilizou os termos “nação” e “nacionalismo”, parecia fornecer o percurso mais óbvio. Desse modo, eu acreditava que, no interessante debate produzido pelos intelectuais que Guerreiro Ramos denominou a Inteligência de 1930,3 encontraria elementos para sustentar as minhas intenções em torno de um suposto percurso de imposição dos ideais de nação em territórios e populações distantes dos grandes centros do país.


			No entanto, em conversas, sobretudo com Luiz Werneck Vianna,4 eu realizava um exercício um tanto quanto curioso: tentava sustentar meus argumentos sobre as ações do Estado Novo no “Oeste” brasileiro, mas, contraditoriamente, recorria ao tema do agronegócio, da formação de uma nova elite política local — exemplificada na ascensão do grupo de Blairo Maggi5 — e às questões que envolvem o processo de formação das cidades do agronegócio no norte do estado de Mato Grosso, quando me eram exigidos elementos para embasar meu projeto de pesquisa. Mas, em uma dessas conversas, ao chamar a atenção para o fato de que, recorrentemente, os meus exemplos tratavam de um processo mais determinante para a atual configuração do estado de Mato Grosso, Werneck Vianna sugeriu que esse deveria ser meu recorte histórico. Nesse caso, do ponto de vista da história política, a mudança consistiria em abandonar Vargas e passar a trabalhar com o Brasil pós-1964.


			Assim, percebi que minhas perguntas não coincidiam com o período histórico a ser estudado: os exemplos sobre os quais eu tentava sustentar meus argumentos, sempre quando me era solicitado um caso ou evento sobre as transformações modernizadoras no estado de Mato Grosso, residiam na descrição da fisionomia contemporânea da região, que dialoga mais intensamente com os processos de colonização e fluxos migratórios iniciados no contexto pós-1970. Isso não era resultado de uma ignorância completa a respeito da história regional mato-grossense do século XX. Mas, talvez por ingenuidade, eu olhava e pensava em um processo posterior, ao mesmo tempo em que achava que não deveria abrir mão dos discursos, das práticas políticas e da produção intelectual que, de algum modo, animou a Era Vargas. 


			Embora a inclinação em “mudar o rumo” fosse mais sensata, no sentido de tornar as perguntas e questões de pesquisa mais factíveis, meu receio residia em uma total falta de experiência para realizar estudos mais empíricos. Nesse caso, o diálogo com o pensamento social e político brasileiro, após alguns anos de estudo no “velho Iuperj”,6 me proporcionava um ambiente e uma saída mais confortável. Mas, após um breve vacilo diante das sugestões de mudança, me convenci da necessidade de esboçar uma nova proposta de pesquisa. A vantagem, agora, é que eu poderia lidar com um processo histórico sobre o qual eu tinha mais informações, embora isso não significasse domínio acadêmico sobre o assunto.


			A minha proximidade superficial com o tema estava relacionada com o período em que morei com a minha família na capital Cuiabá, entre 1994 e 2002. Naquela época, entrei em contato com reportagens e com histórias de vida de amigos, conhecidos ou colegas de escola e de bairro, que envolviam as cidades do chamado “nortão” de Mato Grosso, como, por exemplo, Sinop, Lucas do Rio Verde, Sorriso, Tangara da Serra e Alta Floresta.


			O próximo passo, então, foi o de formular uma nova intenção de pesquisa: analisar, de um modo geral, os programas de colonização na região no período pós-1970, portanto, aqueles realizados em um momento histórico que contou com uma atuação mais efetiva do Estado brasileiro em Mato Grosso — época, por exemplo, da construção do trecho Cuiabá-Santarém da BR-163, obra vinculada ao Programa de Integração Nacional (PIN), que nasceu, em 1970, durante o governo de Emílio Garrastazu Médici. O objetivo principal seria o de comprovar a centralidade das instituições e agentes estatais na configuração desse novo mundo social. O tema da modernização, assim, seria tratado como resultado de uma dependência das forças sociais — inclusive da iniciativa privada que conduziu diversos empreendimentos colonizadores — em relação à vontade e aos desígnios da ação e do pensamento estatal-militar.


			Com essa formulação em mente, em março de 2011, escrevi um texto provisório para dar início à análise, após uma breve pesquisa e leitura de uma bibliografia que trata do tema mencionado, além das clássicas análises da sociologia brasileira sobre a questão agrária no período da Ditadura Militar. Mas, por outro lado, esse primeiro esboço ainda estava muito preso aos debates sobre a formação do estado mato-grossense, em meados do século XVIII, e às ações estatais durante a Primeira República e Estado Novo. Esse incipiente projeto foi lido por Ricardo Benzaquen de Araújo7 e João Marcelo Maia,8 além de Luiz Werneck Vianna. A leitura cuidadosa desses professores me ajudou a perceber que eu ainda não havia estabelecido um debate teórico mais apropriado, nem uma hipótese de pesquisa mais adequada. 


			Por outro lado, como resultado da produção desse texto, intensifiquei meus diálogos com a linguagem do “Estado territorialista”, uma importante chave explicativa de certa tradição intelectual brasileira, principalmente aquela que prioriza a dimensão do legado ibérico, para se compreender as ações estatais no processo de domínio, expansão e modernização do território nacional. No livro, preservei essa reconstrução histórica, que é apresentada na Parte I. Além de abordar o tema da conquista do território, no século XVIII, e das descrições realizadas sobre Mato Grosso por meio da categoria “sertão”, nessa parte apresento os discursos e as práticas políticas do Estado brasileiro — no período Imperial, na Primeira República e Estado Novo — que visavam intervir na região. Em um outro capítulo, abordo de modo introdutório o tema da colonização no norte do estado de Mato Grosso do ponto de vista de sua relação com o projeto de expansão para a Amazônia, organizado pelo governo militar.


			Ainda em julho de 2011, realizei uma breve viagem, de dez dias, para Cuiabá, com a intenção de encontrar os tais documentos sobre os programas de colonização e realizar uma pesquisa bibliográfica na Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT). No segundo caso, o destino era certo: o Programa de Mestrado do curso de História possuía duas linhas de pesquisa que são responsáveis por uma imensa e intensa produção acadêmica sobre o tema: “Territórios, temporalidade e poder” e “Fronteiras, identidades e cultura”.9 No primeiro caso, o resultado não foi muito satisfatório: ao visitar o Instituto de Colonização e Reforma Agrária de Mato Grosso (Incra-MT) e órgãos do governo estadual, descobri que o modelo de documentação que eu buscava não existia ou tinha sido, de alguma forma, eliminado pelo tempo. No caso do Incra-MT, conheci um antigo funcionário que era um dos poucos a dominar o tema da colonização nessa agência estatal. Ele me relatou que boa parte da documentação foi queimada após uma chefia decidir que o órgão federal precisava de mais espaço — no moderno Centro Político Administrativo de Mato Grosso (CPA), lugar que reúne uma série de instituições públicas em Cuiabá. Esse funcionário, gentilmente, apontou aquilo que considerou ser um erro central na minha abordagem e me aconselhou a fazer o inverso: você está fazendo errado! Inverte essa coisa aí. Ou seja, segundo ele, eu deveria escolher algumas cidades do norte do estado e, a partir daí, tentar contar e explorar as suas histórias.


			A impossibilidade de realizar uma pesquisa documental apresentou, para o trabalho, uma importante dificuldade. Ao retornar para o Rio de Janeiro, cidade onde residia à época, comecei a pensar em um calendário para visitar algumas cidades, que logo defini que seriam Sinop e Lucas do Rio Verde. A primeira por se constituir em um importante exemplo de colonização privada e a segunda por representar, como eu acreditava naquele momento, um caso clássico de colonização estatal-oficial. Por conta de questões profissionais e pessoais, tentava encontrar uma forma de realizar essas viagens durante meus períodos de férias subsequentes.


			Ainda em 2011, ao apresentar um texto sobre o tema da pesquisa, em uma reunião do Grupo de Estudos em Teoria Política (Getepol), sediado na Universidade Estadual de Londrina (UEL), Raquel Kritsch,10 com o apoio de vários colegas do grupo, argumentou que meu roteiro de viagem precisaria ser mais extenso. Ou seja, além das dificuldades que eu já havia encontrado para realizar minhas intenções iniciais, e diante da sugestão do veterano funcionário do Incra-MT, eu deveria partir para uma experiência mais profunda e passar um período maior no Mato Grosso. Tentar, portanto, realizar um trabalho de campo. Assim, sustentava Raquel, eu poderia flertar com a possibilidade de compreender esses lugares a partir de dimensões que não estão resumidas em documentos oficiais. Ao contrário, portanto, de uma postura mais pragmática de visitar rapidamente lugares e cidades, recolher documentos, materiais e discursos, retornar para o Rio de Janeiro e produzir um “veredicto final” de especialista, meus colegas de grupo de pesquisa defendiam a opinião de que eu deveria vivenciar, com alguma intensidade, o cotidiano do interior mato-grossense.


			Levando em consideração mais essa sugestão, e diante dos riscos e dificuldades que enfrentava com a pesquisa, cheguei à conclusão de que uma abordagem sobre o tema exigiria um conhecimento maior sobre a região norte do estado. Assim, em abril de 2012, viajei novamente para Cuiabá, mas, agora, com o objetivo de permanecer o restante do ano em Mato Grosso. O roteiro — ou, então, a ausência de um plano bem delimitado — consistia em passar um período na capital, de modo a estudar com mais afinco as pesquisas sobre a história da colonização e partir, depois, para Sinop, na tentativa de encontrar e produzir um material para a pesquisa e, posteriormente, seguir para Lucas do Rio Verde.


			Em Cuiabá, o professor Vitale Joanoni Neto,11 do Departamento de História da UFMT, abriu as portas para que eu pudesse consultar as pesquisas produzidas por professores/as e estudantes. Minha estadia em Cuiabá durou cerca de setenta dias, período que me deu a oportunidade de estudar e analisar a produção local sobre o tema da colonização. Com o passar do tempo e das leituras, comecei a perceber a existência de um padrão interpretativo em grande parte dos livros, dissertações e teses produzidas: a partir de um marco conceitual que remonta aos trabalhos clássicos sobre a questão agrária, ao processo de expansão territorial no Brasil e à aliança entre os militares e os empreendimentos capitalistas, os/as historiadores/as e especialistas no tema da colonização no norte de Mato Grosso encontravam respostas e conclusões análogas. Percebi, então, que abordagens, conceitos e uma linguagem determinada pelos primeiros trabalhos, escritos no decorrer das décadas de 1970 e 1980, determinavam a interpretação construída posteriormente. Pode-se afirmar, portanto, que é uma produção crítica que atua em conjunto contra os fenômenos da colonização e seus principais atores.


			Se o Estado Novo revelava as intenções de uma força estatal na configuração e expansão pelo território brasileiro, ação limitada pelas condições práticas e históricas, a Ditadura Militar alcançaria maior sucesso ao se projetar ambiciosamente em direção à região amazônica. Nesse segundo momento, por outro lado, os militares estabeleceriam uma sólida aliança com o capital, determinando as características principais do projeto executado — realizando, portanto, o que Otavio Velho12 denominou “capitalismo autoritário”. A formação das cidades, os processos de territorialização, segundo essa perspectiva, deveriam ser interpretados a partir de seus mecanismos de controle e imposição, responsáveis, inclusive, pela consolidação e enraizamento de uma mentalidade capitalista e empreendedora nos espaços de colonização. A exposição dos argumentos dessa vertente explicativa é tema de toda a Parte II do livro. Esse é um momento em que tento demonstrar de que modo os trabalhos que tratam da colonização em Mato Grosso dialogam com as abordagens que fundamentam suas análises na dimensão territorialista do Estado brasileiro e com aquelas que tratam de uma posterior aliança da força estatal com o capital, produzindo uma peculiar resolução da questão agrária no período da Ditadura Militar.


			Em um primeiro momento, no entanto, constatar a existência desse padrão de análise e pesquisa causou certa frustração: identificar o protagonismo do Estado brasileiro — em muitos casos, ao lado de empreendimentos capitalistas — no processo de formação das cidades e territórios era justamente a minha intenção quando resolvi viajar para o Mato Grosso. Assim, era como se eu estivesse percorrendo um caminho já intensamente trilhado: ao olhar para uma série de trabalhos realizados foi possível notar que um amplo mapeamento — portanto, estudos sobre os diversos programas de colonização e formação de cidades no norte de Mato Grosso — estava sendo produzido por inúmeros/as pesquisadores/as desde meados da década de 1980.


			Mas, em meio a esse impasse, permaneci em Mato Grosso. Na segunda semana do mês de julho de 2012, viajei para Sinop, onde também passei mais de setenta dias. Meu primeiro contato na cidade, com quem já havia trocado algumas mensagens por e-mail, foi com o professor e pesquisador Edison Souza, historiador da Universidade do Estado de Mato Grosso (Unemat), profundo conhecedor da história da região e autor de uma dissertação13 e de uma tese14 sobre a formação de Sinop. O professor Edison, além de uma paciente e longa conversa, me recomendou visitar o Museu Histórico de Sinop para conhecer o historiador Luiz Erardi dos Santos,15 à época diretor do Museu e autor de Raízes da História de Sinop,16 livro de grande circulação na cidade. Os dois professores foram muito receptivos, e com eles estabeleci um bom diálogo. Luiz Erardi, por conta de seus arquivos no Museu, ainda me forneceu materiais de pesquisa, como, por exemplo, alguns números do jornal produzido pela Colonizadora Sinop no decorrer da década de 1980.


			Em Sinop visitei também órgãos municipais em busca de dados, fotos e as mais variadas informações: frequentei a biblioteca municipal e da Unemat e estabeleci contatos e conversas com moradores antigos e com trabalhadores, como no caso do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Sinop. Frequentei, também, eventos patrocinados pelo Sindicato dos Produtores Rurais e visitei algumas vezes a sede do Sindicato das Indústrias Madeireiras do Norte do Estado de Mato Grosso (Sindusmad), entre outras instituições.


			Um trabalho de campo, no entanto, é feito de vários percalços e erros. Embora eu tenha passado cerca de dez semanas na cidade, minha percepção era a de que o tempo se esgotava rapidamente. Em algumas semanas, a sensação era a de que nada acontecia: conversas que não rendiam para a pesquisa e encontros e visitas que pareciam se assentar em uma esfera superficial e enganosa. Em outros dias, as informações brotavam de todos os lugares: a confirmação de uma pista quando você menos espera ou, então, uma conversa que surge do acaso, mas que produz mais elementos do que muitas outras que foram agendadas e formalizadas. Às vezes, um garçom de um bar ou restaurante, por exemplo, fornecia uma informação ou indicação com mais precisão do que um funcionário público. Creio que essas questões deveriam ser óbvias para um pesquisador, mas não posso negar que apenas percebi várias delas no momento em que realizava a pesquisa de campo.


			Meu cotidiano em Sinop, portanto, também foi permeado por uma série de dificuldades: documentos, jornais e materiais históricos não encontrados e pessoas que se recusavam a conversar com o tal pesquisador do Rio de Janeiro, por exemplo. Certa vez, passei alguns dias tentando marcar, por telefone, uma entrevista com um antigo morador da cidade que insistia em não me atender. À época, eu acreditava que uma abordagem formal, ou seja, me apresentar como um pesquisador proveniente do Rio de Janeiro, facilitaria o acesso e circulação entre lugares e pessoas, ao dar algum grau de autoridade à minha identidade. Depois de muito insistir, ele aceitou me encontrar em um lugar público, no centro da cidade. Quando ele me conheceu, finalmente revelou o motivo de sua postura refratária. O que o afugentava era justamente a relação com o Rio de Janeiro: com essas coisas de sequestro que acontecem por lá, vai saber… a gente fica com medo, disse o senhor. Ele aceitou conversar, enfim, mas logo avisou que rejeitava o uso de gravador.


			Conversas e entrevistas desse tipo sempre representaram um problema para a minha pesquisa, tanto em Sinop quanto em Lucas do Rio Verde. Um dado interessante, relatado em alguns trabalhos, é a facilidade encontrada por pesquisadores/as que são oriundos/as da Região Sul do país, ao se aproximarem de seus conterrâneos nessas cidades formadas pelos fluxos migratórios dos estados do Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Nesses casos, os chamados pioneiros, por exemplo, geralmente são mais receptivos. Na minha experiência, no entanto, era muito comum, em diversas situações, ter de lidar com a desconfiança alheia. Uma outra ocasião pode ilustrar o tipo de dificuldade encontrada: quando estava em Lucas do Rio Verde, em uma noite agradável no início da estação de chuva, aproveitei para conhecer um restaurante que serve vinhos produzidos na Região Sul. Em poucos minutos, iniciei uma conversa com um senhor que ocupava um lugar próximo ao meu, que se identificou como produtor rural. Ele percebeu que eu não era da cidade. Nesses lugares, rapidamente as pessoas se dão conta de que estão conversando com alguém que é de fora. Quando me identifiquei, agora sem toda aquela formalidade de pesquisador do Rio de Janeiro, prontamente o produtor rural questionou: ah, entendi. Então você é ambientalista ou marxista? Certamente, nenhuma das duas opções era adequada para uma aproximação. Tentei, por um momento, explicar que não era esse o caso: “um pouco ambientalista, seguramente, mas marxista, marxista mesmo, eu nunca fui, tentei argumentar. Mas ele não considerou de modo sério a minha resposta. Um outro senhor, que acompanhava o produtor rural, inclusive, manifestou seu incômodo com a minha interação.


			Uma das experiências mais frustrantes foi com a Colonizadora Sinop, que ainda atua na cidade construindo e vendendo empreendimentos imobiliários. Pelo menos, até 2012, o setor responsável pela memória da empresa era o de marketing, e os funcionários desse departamento foram os que me receberam em diversas ocasiões. As minhas tentativas de entrar em contato com parte dos documentos esbarravam no argumento de que os arquivos sobre a história da Colonizadora e da cidade estavam passando por um processo de reestruturação. Assim, apenas na terceira visita consegui recolher alguns materiais de propaganda e relatórios da empresa. Esses documentos não estavam catalogados e muitos se encontravam incompletos. Com vários deles tive de fazer um esforço enorme para descobrir o ano de sua publicação. Os funcionários do setor de marketing, ao contrário do que se pode imaginar, me receberam sempre de forma educada e atenciosa, mas não possuíam treinamento para lidar com esse tipo de material e com visitas e pedidos de pesquisadores/as. Uma preocupação com os documentos da colonização, ao que tudo indica, nunca fez parte da política da Colonizadora Sinop: a empresa não se preparou para lidar com a sua própria memória, foi o que escutei em diversas ocasiões.


			Mesmo com as dificuldades enfrentadas e os erros cometidos, o cotidiano sinopense, o dia a dia da pesquisa e da cidade, acabou por proporcionar novas visões e perspectivas sobre o processo de colonização e formação daquela cidade. A história social local, assim, passou a apresentar elementos e características mais complexas, que pareciam não se esgotar no modelo interpretativo que apresentei anteriormente, retratado na Parte II do livro. Ao tentar, portanto, estabelecer um distanciamento em relação à perspectiva tradicional, que eu considerei tratar como academicamente hegemônica, algumas questões se tornaram necessárias: até que ponto a empresa colonizadora carregava, ao lado da dimensão dos negócios, um ideal de missão política? Os erros e fracassos da empresa Sinop não demonstravam, também, limitações nas tentativas de colocar em prática mecanismos de controle e imposição aos outros envolvidos no processo? Como explicar, então, o fato de que parte dos migrantes não apenas legitimaram, mas, também, compartilharam de diretrizes e valores que embasaram os projetos da Colonizadora e do Estado brasileiro?


			As semanas em que passei no território sinopense, portanto, foram marcadas por um profundo aprendizado e, também, por um processo de adaptação. Algumas questões aparentemente irrelevantes produziram resultados curiosos e importantes. Passei a tomar certos cuidados em relação, por exemplo, ao modo como me apresentava e falava com as pessoas. Isso envolveu até mesmo detalhes estéticos. Em pouco tempo, percebi que a minha aparência de estudante de algum curso de ciências humanas atrapalhava em minhas tentativas de aproximação, por conta de estereótipos e preconceitos. Resolvi, então, cortar o cabelo e prestar mais atenção no modo como me vestia em algumas ocasiões. É interessante observar como essas pequenas coisas são capazes de produzir efeitos e mudanças que podem determinar a experiência no campo a ser pesquisado. No pequeno hotel em que fiquei hospedado, os olhares desconfiados no momento de minha chegada se transformaram em abraços na minha despedida. Algumas pessoas, portanto, deixaram de me classificar como o ambientalista, ou o marxista, e passaram a dialogar comigo portando um sentimento de orgulho, pois consideravam que estavam falando com o pesquisador que iria contar, no Rio de Janeiro, a história da cidade. O resultado não esperado, nesse processo, foi um certo sentimento de culpa que passei a carregar, pois sabia que, se eu começava a desenvolver uma postura crítica diante da interpretação hegemônica da colonização, dificilmente produziria um trabalho elogioso ao que aconteceu no norte de Mato Grosso.


			De todo modo, ao frequentar instituições, conversar com pioneiros e moradores, e tentar viver e desenvolver experiências na cidade, a cada dia se tornava mais difícil trabalhar com as definições rígidas que conheci por meio de livros e da linguagem acadêmica. No caso dos pioneiros e de outros moradores, e do próprio processo de formação da cidade, comecei a perceber que as histórias que se entrelaçavam em torno de Sinop eram dotadas de complexidades não reproduzidas pelas categorias tradicionais, como no caso de uma suposta criação do “colono modelo”, que segundo a literatura hegemônica seria resultado direto de um projeto e de uma imposição estatal e empresarial. Não sabia ainda, no entanto, como articular todas essas questões na minha pesquisa. Mas, por outro lado, não conseguia mais sustentar um estudo baseado na perspectiva gellneriana, ou, até mesmo, em uma narrativa de longo alcance pautada na chave explicativa do Estado territorialista.


			No período em que passei em Sinop, ainda continuava com as minhas leituras, selecionadas a partir do levantamento bibliográfico que realizei em Cuiabá. Por conta do grande volume de pesquisas realizadas, elaborei uma lista de prioridades que se iniciava com as publicações que julgava mais importantes até aquelas que, à época, classifiquei como secundárias. No início desse processo, portanto, priorizei o estudo de pesquisas realizadas pelos/as professores/as do departamento de história da UFMT, independentemente dos casos analisados. Em um segundo momento, estudei os trabalhos que estabeleceram marcos conceituais reproduzidos em pesquisas subsequentes. Em um terceiro, comecei a ler dissertações e teses que realizaram estudos de caso sobre cidades importantes da região, mas, sobretudo, aquelas que tratavam da formação de Sinop. Durante a minha estadia nessa cidade, tentava também reservar alguns momentos para entrar em contato com outros trabalhos que me interessavam. Ler pesquisas sobre Lucas do Rio Verde, por exemplo, era também um dos meus objetivos.


			Nesse último caso, a leitura da dissertação17 e da tese18 de Betty Rocha,19 sobre Lucas do Rio Verde, acabou por se tornar crucial para o andamento posterior da análise que eu tentava realizar. A novidade, com essa autora, reside na centralidade concedida aos grupos que protagonizaram os fluxos migratórios para a região. De tal modo, percebe-se que a dimensão da identidade regional é um aspecto primordial para se compreender o processo de territorialização realizado naqueles contextos. Os “sulistas”, portanto, não poderiam ser interpretados como espectadores passivos das ações do Estado e do capital, mas atuavam também como construtores na formação das cidades, a partir de um autorreconhecimento de que seriam portadores de características essenciais para os empreendimentos realizados no norte de Mato Grosso. Sendo assim, a autora produziu uma inversão de perspectiva para mim — se comparada com as análises hegemônicas —, ao dar voz aos pioneiros que se consideravam, em Lucas, dotados de atributos — de um espírito empreendedor, por exemplo — que alimentariam a modernização local.


			Betty Rocha, em sua pesquisa, foi fortemente influenciada pelo trabalho de Rogério Haesbaert,20 sobre o deslocamento de gaúchos para o município de Barreiras, estado da Bahia.21 De tal modo, segui a trilha revelada no trabalho de Rocha e me interessei pela tese desse geógrafo. O estudo de Haesbaert, portanto, se tornou uma referência importante para a minha pesquisa, pois demonstra de que modo a questão da identidade regional determinou uma nova configuração social que, a partir dos anos de 1980, se constituiu em uma área de reprodução do agronegócio na região oeste do estado baiano. Sendo assim, passei a vislumbrar a possibilidade de trabalhar com um outro modelo interpretativo, que pode ser identificado como aquele que estabelece uma junção entre os processos de territorialização e a identidade regional em contexto brasileiro. Além disso, essa perspectiva — marginal no debate — impõe, a meu ver, questões e críticas à abordagem hegemônica da colonização, ao criar fissuras no argumento de que o desenvolvimento de uma mentalidade capitalista se estabeleceria, apenas, por meio de imposições do Estado e dos empreendimentos colonizadores. Os argumentos dessa outra interpretação estão reunidos na Parte III do livro. De tal modo, nesse momento, apresento o percurso adotado por Rogério Haesbaert em sua pesquisa no município de Barreiras para, posteriormente, apresentar a pesquisa de Betty Rocha em Lucas do Rio Verde.


			No fim do mês de setembro de 2012, entretanto, ainda não imaginava a possibilidade de estabelecer, em minha pesquisa, esse quadro marcado por dois modelos interpretativos sobre os processos que modificaram a fisionomia de parte do território brasileiro. Apenas quando retornei ao Sudeste, no final do mês de novembro do mesmo ano, comecei a alterar a estrutura das partes e capítulos que compõem, hoje, o livro, de modo a incluir tal divisão. Então, no dia 24 de setembro, resolvi sustentar meu plano inicial e passar um tempo em Lucas do Rio Verde, onde tentei, durante 35 dias, reproduzir, mas não com a mesma intensidade, a trajetória de experiências e pesquisas realizada na “Capital do Nortão”. Enquanto estava em Lucas, decidi que dedicaria a Parte IV do livro ao caso sinopense, portanto, à colonização empresarial de origem paranaense. Mesmo assim, esse outro exemplo colaborou para que eu pudesse formular e reformular alguns pontos importantes que marcaram o percurso do trabalho.


			De tal modo, em Lucas do Rio Verde, pude aproveitar mais uma oportunidade de conversar com pioneiros e moradores da cidade. E, também, visitar instituições locais, como a biblioteca municipal, a prefeitura e o nascente Museu Histórico local. Nesse último caso, encontrei em Dario Munhak,22 professor da rede municipal e, à época, diretor do Museu, uma fonte importante para compreender a formação desse município. O professor Dario me deu acesso aos documentos que estão arquivados no Museu Histórico de Lucas do Rio Verde. Além disso, seu domínio sobre o processo de formação da cidade me ajudou a conhecer alguns equívocos cometidos por outros pesquisadores e as limitações que as categorias rígidas — para tratar do tema dos pioneiros e do desenvolvimento de uma elite e classe média local — podem impor a um estudo sobre a região.


			Quando retornei de minha viagem ao Mato Grosso, ainda precisava organizar não apenas a estrutura da pesquisa — que agora apresento em forma de livro —, mas, também, todo o material e anotações realizadas durante os sete meses de trabalho em Cuiabá, Sinop e Lucas do Rio Verde. Apenas posteriormente, comecei a escrever pensando em um ponto crítico apresentado anteriormente: as histórias e interpretações analisadas indicavam que o processo em questão não caberia em grandes narrativas que envolvem apenas o Estado e o capital, mesmo que estes sejam personagens centrais para se compreender a formação dessas cidades. Assim, também passei a considerar que a tentadora proposta de produzir uma teoria geral da colonização poderia se transformar em uma armadilha. Consequentemente, tentar, simplesmente, deslocar as pesquisas de Betty Rocha e Rogério Haesbaert para explicar os fenômenos que compõem o caso de Sinop nunca representou uma alternativa viável: a lógica e a tecnologia de colonização utilizada por uma empresa colonizadora, o papel desempenhado pelo Estado brasileiro em Sinop, para além de suas funções tradicionais e oficiais, algo não retratado nos trabalhos desses autores, demonstravam a necessidade de se tentar desenvolver uma terceira possibilidade de interpretação.


			Sendo assim, eu deveria me debruçar sobre o caso de Sinop, de modo a retratar suas especificidades, embora apresente muitos pontos de contato com outros processos colonizadores. Em um primeiro momento, resgatei os elementos fundadores da tecnologia de colonização desenvolvida pela empresa de Enio Pipino na Gleba Celeste (território que reúne as cidades de Sinop, Vera, Santa Carmem e Cláudia), que remontam aos processos de formação de cidades no norte do Paraná, sobretudo a partir das ações da colonizadora que construiu, por exemplo, a cidade de Londrina. A história da empresa Sinop, que se inicia no interior paranaense, estabelece uma distinção importante em relação ao caso de Lucas do Rio Verde e de Barreiras (e da origem da cidade que conhecemos hoje por Luís Eduardo Magalhães). Tanto a Colonizadora quanto seu líder, Enio Pipino, exerceriam um protagonismo que poderia — ou, então, deveria — determinar os rumos do projeto e dos migrantes sulistas. Nesse caso, em um primeiro momento, as ideias de imposição e controle, que pertencem ao vocabulário organizado pela interpretação hegemônica, parecem ganhar força.


			Por isso, ao abordar a história da colonização, tornou-se central para a pesquisa demonstrar de que modo a empresa e o colonizador tentaram impor diretrizes para a reprodução da vida econômica dos indivíduos migrantes, no sentido de obter sucesso no desenvolvimento de um mundo rural no cerrado mato-grossense. Essa contextualização, por um lado, permite entender os primeiros passos do processo de modernização agrícola na região, por meio dos documentos que demonstram a realização de experiências para o plantio de diversas culturas. Mas, por outro, ajuda a perceber que os objetivos de Enio Pipino foram limitados pelas condições da época e por erros cometidos, como no exemplo da criação de uma usina de álcool de mandioca. Nesse último caso, o fracasso seria determinado, inclusive, pela não adesão dos migrantes-produtores rurais.


			Se desde a colonização paranaense era possível perceber que a ideia de modernização que guiava esses empreendimentos atribuía à urbanização uma importância central, questão que nos permite entender a relação posterior entre o surgimento do agronegócio e a formação de cidades no interior do país, no caso de Sinop, os fracassos acumulados no âmbito rural acabaram por estabelecer um protagonismo dos migrantes que atuavam economicamente a partir da cidade — madeireiros e comerciantes, por exemplo. Esses indivíduos, majoritariamente de origem sulista, não apenas aderem aos pressupostos da colonização, mas, também, determinam os seus rumos, tanto do ponto de vista material quanto na dimensão dos valores sobre os quais a cidade é construída.


			Em relação à atuação do Estado, não apenas no plano institucional-oficial, mas em aspectos simbólicos e no apoio concedido à formação da cidade, sobretudo durante o governo do presidente João Baptista de Oliveira Figueiredo,23 tento demonstrar de que modo os primeiros moradores da cidade se aproximavam dos representantes estatais, ao compartilhar um desejo pela modernização de Sinop. Desse modo, elementos que formam os valores do empreendedorismo, da livre iniciativa e de uma determinada ética do trabalho, que se organizam posteriormente em torno do ideal do pioneirismo, não podem ser compreendidos como criações derivadas dos projetos e planos do Estado e da empresa colonizadora, pois são afirmados, desenvolvidos e divulgados pelos indivíduos que sobrevivem ao deslocamento territorial e ajudam a formar a cidade e seus valores.


			Assim, embora os casos do norte de Mato Grosso revelem um conjunto comum de políticas, projetos e fluxos migratórios, parece ser mais factível ter em mente processos e histórias específicas. Todas essas questões embasam, portanto, minha hipótese sobre o caso de Sinop, que constitui todo o pano de fundo da Parte IV do livro: para se compreender, portanto, esse processo de colonização, é preciso analisar os contatos, aproximações, rupturas e distanciamentos que envolvem os três eixos da colonização: a colonizadora (e o colonizador), o Estado brasileiro (suas agências e agentes) e parte dos migrantes, sobretudo aqueles que aderem, ou, então, ajudam a construir as diretrizes e valores centrais para a formação da boa sociedade sinopense. 


			Afirmei anteriormente que a pesquisa que apresento neste livro deveria tomar o cuidado de não cair na tentação de produzir uma teoria geral da colonização. Aí, portanto, reside a justificativa de descer aos detalhes de um caso específico. No entanto, por outro lado, creio que esse é o caminho necessário para a realização de um movimento inverso que, de alguma forma, permeia todo o livro: identificar, portanto, elementos comuns, como fragmentos a formar um mosaico. Sendo assim, o estudo que se segue nas próximas páginas se assenta na tensão entre o caso e os processos mais amplos. A boa sociedade, aqui, parece aglutinar aspectos importantes para compreendermos o surgimento e reprodução dessas cidades. Além disso, o livro busca, ao menos, tatear uma outra questão: quando tratamos do “nortão” mato-grossense e, especificamente, de Sinop e os seus três eixos, estamos a falar de um processo, de um fragmento, que pode nos ajudar a elucidar e conhecer elementos importantes da formação do Estado e do território brasileiro, mas a partir da construção das cidades do agronegócio.
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			Parte I. 

A conquista: imaginário e intervenções


			Ao olharmos a situação do Centro-Oeste brasileiro nos últimos anos, parece ter-se dissipado a concepção tradicional do imaginário brasileiro, estruturada na dualidade “litoral” (a costa) e o “sertão”24 (seu interior). O sentido do “progresso” e da “civilização” na formação do Brasil, para ficarmos com os termos tradicionais de nossa intelectualidade, mostra-nos uma gradual superação da dicotomia, sempre pendendo para a expansão da chamada “mentalidade litorânea”.25 “Nosso Oeste”,26 a começar por sua importância atual na economia nacional, em um mundo agrário modernizado, transformado agora em business, e na arquitetura e inovação de gostos e costumes que atingiram suas capitais e principais cidades, parece confirmar, portanto, a promessa do caipira Jeca Tatu, personagem de Monteiro Lobato, convertido em fazendeiro rodeado por tecnologias em sua “segunda fase”. 


			A abertura da BR-163 no trecho Cuiabá-Santarém, no período da Ditadura Militar, simbolizou uma intervenção marcada pela realização de velhos desejos que vislumbravam a relação entre projetos nacionais, programas estatais de ocupação do território e deslocamentos populacionais intensos. O estado de Mato Grosso, situado em uma região conhecida como nosso “antemural” no período colonial teve nesse recente processo de ocupação de sua última fronteira, no norte do estado, um dos mais significativos movimentos de consolidação de um modo peculiar de formação de um território nacional. Segundo inúmeras análises, por exemplo, esse desenvolvimento no norte do estado desvendaria um percurso de fundo, em meio às rupturas e rotinas político-institucionais, que diz muito sobre a expansão das manifestações do capitalismo no Brasil e que seriam protagonizadas em larga medida pela atuação do Estado sobre os espaços e suas populações. 


			O território do estado de Mato Grosso, ou o que restou, ao centro, da faixa que reunia o sul do Mato Grosso do Sul (desmembrado em 1979) e o norte do estado de Rondônia (desmembrado em 1943), é significativo para a compreensão desse processo. Historicamente, o estado é conhecido por ser pouco povoado. Vastas são, ainda, as regiões “desocupadas” e grandes as suas reservas florestais. Seu crescimento populacional, proporcionalmente, parece acompanhar o desenvolvimento natural do país, nas últimas décadas, com um aumento relativamente acentuado: no período de 1960 e 1970, ainda quando o território do estado contava com a porção do Mato Grosso do Sul, a população girava em torno de, respectivamente, 910 mil e 1.623 milhão de habitantes. Ainda segundo os dados do IBGE, na década de 1980 a população de Mato Grosso, correspondente, agora, ao seu território atual, era de aproximadamente 1.138 milhão. Em 1996, 2.235 milhões; em 2007, 2.800 milhões de pessoas, atingindo o índice de quase 3 habitantes/km²; e, segundo o Censo de 2010, o estado contaria com uma população de 3.035.122, chegando a uma densidade demográfica de 3,36 habitantes/km². Atualmente, segundo o Censo de 2022, o estado conta com uma população de 3.658.813 milhões.27


			Para os padrões de densidade demográfica de outros estados, mesmo Goiás e Mato Grosso do Sul, territórios que compõem a região Centro-Oeste (além do Distrito Federal), esses números ainda são inferiores, mas indicam um período de constante crescimento. Os dados e informações, por outro lado, tornam-se mais interessantes quando consideramos o fato de que o aumento se deve mais aos fluxos migratórios, principalmente a partir da década de 1970, do que a um incremento e desenvolvimento natural das populações — históricas — locais. O deslocamento de pessoas nesse período, principalmente até meados da década de 1990, coincidiu com a expansão da fronteira agrícola na região.


			Contingentes populacionais oriundos das regiões Sudeste e, principalmente, Sul, contemplados por projetos de colonização no estado, contribuíram para uma alteração profunda na economia local, com a modernização de sua agricultura. A produção de commodities, sobretudo a soja, atingiu patamares importantes entre as exportações do país, elevando o Produto Interno Bruto (PIB) estadual a índices relevantes, com um acréscimo de 115% entre 1995 e 2007, que rendeu a Mato Grosso o maior crescimento entre os estados do país durante esse período. Na série, por exemplo, que compreende os anos de 2002 a 2017, o estado acumulou a maior variação entre as Unidades da Federação, portanto, 112,1%.28 Sendo assim, Mato Grosso é descrição importante nos capítulos da história sobre o desenvolvimento no atual Centro-Oeste brasileiro. 


			O estado mato-grossense processou, assim, ao longo de sua história, a substituição de uma economia baseada na exploração garimpeira, no século XVIII; nos engenhos e nas usinas de produção açucareira, nos séculos XVIII e XIX; no plantio e no cultivo de erva-mate, em todo o período da Primeira República; e na extração e comercialização da poaia e exploração da borracha, no século XIX e primeira metade do XX, para — além da manutenção da pecuária, atividade existente desde o século XVIII — o agronegócio, que se constituiu e se firmou como o carro-chefe da economia na região. 


			O desenvolvimento supramencionado é, concomitantemente, acompanhado por um processo intenso de urbanização e de criação de municípios, sobretudo no período pós-1964. Após a divisão do estado, em 1979, Mato Grosso contava com 36 municípios. Hoje, são 141 ao todo. Esse processo de municipalização, que demonstra uma reestruturação político-administrativa em seu espaço territorial, possui forte correspondência com a produção econômica contemporânea. O processo de urbanização no estado, como se costuma afirmar, origina-se em uma redefinição no campo, ou seja, a modernização da agricultura e a urbanização são processos complementares. Esse desenvolvimento — segundo geógrafos/as, economistas e sociólogos/as brasileiros/as — revelaria pelo menos dois fatores: em primeiro lugar, 


			[...] muitas cidades nasceram para atender demandas do agronegócio. […] por meio da análise da origem dos maiores municípios produtores de soja, constatamos que a maior parte dos municípios surgiram recentemente e desmembraram-se de antigos municípios de mineração […].29 


			Em segundo lugar, as alterações descritas anteriormente são acompanhadas por uma redefinição da elite política do estado. Os chamados “sulistas”, migrantes que assumiram o protagonismo na produção agrária, passaram a compor, em maior ou menor grau, os quadros políticos em novos e velhos municípios, principalmente naqueles que têm sua economia baseada na exportação de commodities. Exemplo importante desse quadro foi a eleição e reeleição para governador, em 2003 e 2007, de Blairo Maggi, dono da empresa de sementes Grupo Amaggi. Esse fato consolidou, em grande medida, uma alteração, mesmo que de modo gradual e negociado com as velhas elites políticas, nas estruturas de poder no estado. De todo modo, a ascensão dos produtores, os “reis da soja”, na política local, fez correspondência com a solidificação na região de uma nova elite econômica.


			Esse processo, portanto, gerador de um movimento reorganizador do estado de Mato Grosso, tanto política quanto economicamente, além de condicionar a população, rural e urbana, a uma nova lógica, revela também uma reorganização na hierarquização socioeconômica. Entre os migrantes, os chamados “sulistas” galgaram posições que, na maior parte das vezes, populações oriundas do Nordeste, por exemplo, não conseguiram alcançar. 


			O desenvolvimento do agronegócio no Brasil, contudo, não se restringe ao Mato Grosso e nem ao Centro-Oeste. Fala-se, inclusive, na emergência e consolidação de uma sociedade do agronegócio, “uma sociedade que existe ou se está produzindo dentro e em torno do agronegócio”.30 Contudo, aspectos importantes podem ser retirados desse processo se nos concentrarmos no estudo do caso mato-grossense. O exemplo do agronegócio no Mato Grosso reflete uma consequência do modo pelo qual se deu tal desenvolvimento na região, composto pelos fluxos populacionais que possuíram, no caso, uma rota específica, resultando em uma redefinição urbana e rural de seu espaço. 


			As análises sobre esse desenvolvimento apontam para uma expansão do capitalismo no Brasil, que teria na modernização das novas fronteiras agrícolas um de seus alicerces. A nova reorganização do uso do território, de tal modo, assinalaria, segundo inúmeros estudos, uma intervenção do Estado central, sobretudo a partir do governo militar (1964–1985), com fortes estímulos de ocupação e colonização do território mato-grossense. 


			Gislaene Moreno, por exemplo, no livro Terra e poder em Mato Grosso,31 uma pesquisa sobre as políticas de distribuição de terras no estado, mostra como, a partir do decreto-lei de 1971, houve uma mudança significativa, com uma nova jurisdição que determinava que mais de 60% das terras estaduais passariam para o domínio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra). O decreto e seu instituto executor refletiam a efetivação do Programa de Integração Nacional (PIN), que tinha como foco central a integração da região amazônica com o restante do território brasileiro.


			Estrategicamente, o Centro-Oeste representava uma região importante para atingir os objetivos, modernizantes, do PIN. O Estado teria operado, assim, após tomar para a União a jurisdição de uma parte significativa do território do estado de Mato Grosso, uma série de programas de colonização oficial e particular. Em suma, programas que visavam ao povoamento e à expansão da propriedade capitalista e da empresa rural.


			Em relação, especificamente, ao agronegócio, do modo como o conhecemos e definimos hoje, “são os enormes investimentos que põem em evidência que não se pode falar do agronegócio sem pensar no Estado e nas políticas públicas, que não só viabilizam sua origem, mas também sua expansão”.32 Ou seja, as pesquisas demonstram uma intervenção significativa do Estado nas transformações que ocorreram em regiões como no caso do Centro-Oeste e Mato Grosso. 


			Poder-se-ia, desse modo, argumentar que o autoritarismo brasileiro determinou uma forma de intervenção estatal mais efetiva, ao contribuir para a ocupação de áreas que denunciavam a não coincidência entre as fronteiras econômicas e as fronteiras políticas, como já afirmava Getúlio Vargas em seus discursos sobre o projeto “Marcha para o Oeste”. Essa não coincidência, contudo, não implicaria um ordenamento de um território vazio, como o nosso “antemural” totalmente desabitado. A dominação estatal e empresarial, efetuada nos idos dos anos 1970, por outro lado, também desencadeou um processo de desapropriação de terras, de substituições de populações; não só as indígenas, mas, também, a população local ali existente, resultado de migrações anteriores, e de um processo de construção e configuração de um mundo social que remonta ao século XVIII. 


			Se podemos hoje, portanto, averiguar os resultados que refletem políticas e ações do período da Ditadura Militar, esse processo permite compreender um percurso mais amplo que diz respeito à própria formação nacional brasileira. É preciso ressaltar, contudo, que ao pensar na história da região mato-grossense lidamos com as interpretações sobre o modo como o território “Oeste” foi ocupado e, por outro lado, com as disputas intelectuais e políticas a respeito dos elementos que teriam guiado as práticas realizadas para a configuração de seu mundo social.


			Quando em uma simples apresentação da história da região, por exemplo, tratamos dos debates sobre a expansão do território no século XVIII, ao mencionar os argumentos que refutam o protagonismo dos bandeirantes diante da atuação do territorialismo português, compreendemos, mesmo que superficialmente, os parâmetros que alimentam uma abordagem de longo alcance sobre as intervenções e transformações posteriores, sob o prisma unilateral do territorialismo estatal brasileiro. De tal modo, ao fazer um balanço histórico despretensioso, objetivo desta primeira parte do livro, gostaria de deixar algumas janelas abertas para uma abordagem mais crítica que terá lugar na Parte II. 


			O tema mencionado anteriormente nasce acompanhado das construções mentais sobre a região. Aos resultados materiais e políticos, portanto, acrescenta-se uma base que reside na esfera dos valores. Assim sendo, se não podemos falar de uma ação da autoridade pública capaz de nela se fazer esgotar os processos constitutivos do estado mato-grossense até a segunda metade do século XX, as tentativas de intervenção na região refletem as visões e as ações que o centro brasileiro — político, econômico, cultural e intelectual — possui e realiza sobre a geografia em questão, como no caso da dicotomia “litoral-sertão”, capaz de articular as esferas do poder e da cultura. Pode-se perceber, com as representações do “litoral” e do “sertão”, que já havia uma demarcação das formas de compreensão sobre o território e a população mato-grossense.


			Os projetos e as ações do Estado brasileiro, desse modo, devem também ser analisados, mesmo que não sejam determinantes — como no decorrer do século XIX e na primeira metade do século XX —, de modo a compreender as intenções em relação à região. Ou seja, é importante mencionar a percepção de que as ações de Marechal Rondon e a ideia de “espaços vazios” prepararam o terreno para as políticas de colonização e povoamento que se iniciam nos anos de 1940 e que se consolidam no pós-1964. Assim, em último lugar, abordarei o período que representa o apogeu dessa lógica, portanto, aquele que nos remete aos anos de 1960, 70 e 80. 


			Sendo assim, nesta Parte I do livro, tentarei apresentar um quadro geral sobre o Mato Grosso que será divido em três momentos: bandeirantes e autoridade portuguesa; as descrições sobre o sertão mato-grossense; e os projetos estatais de ocupação na região. Acompanharei, desse modo, um caminho tradicional para se alcançar o tema das colonizações e, portanto, da formação das cidades no norte do estado no período pós-1970. Esse olhar nos levará, inevitavelmente, a entrar em contato com a concepção que trata os processos de configuração desse novo mundo social como resultado do protagonismo estatal brasileiro, ponto que abordarei de modo mais detalhado na Parte II.
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					26  Durante o livro, sobretudo neste capítulo, utilizarei a palavra “Oeste” de modo a dialogar com um imaginário estatal e intelectual que atuou no sentido de sempre pensar o avanço e a ocupação territorial brasileira em comparação com o processo de “Conquista do Oeste” nos Estados Unidos; portanto, construímos, no Brasil, um imaginário comparativo entre o “nosso Oeste” a partir do exemplo do “Oeste norte-americano”. Uma das traduções mais bem acabadas de tal imaginário pode ser encontrada no livro de Robert Wegner, central para o debate proposto nesta parte do livro, cujo título em língua portuguesa remete ao clássico do cinema How the West was won, de 1962. WEGNER, Robert. A conquista do Oeste: a fronteira na obra de Sérgio Buarque de Holanda. Belo Horizonte: UFMG, 2000.


				


				

					27  Disponível em: https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/. Acesso em: 10 out. 2023.


				


				

					28  MATO GROSSO. Contas regionais: Produto Interno Bruto de Mato Grosso. Cuiabá: SEPLAG, 2017.


				


				

					29  SILVA, Silvana Cristina. A criação de municípios no front e a formação da elite do agronegócio: faces do uso do território brasileiro. Geosul, Florianópolis, v. 24, n. 48, 2009. p. 88.


				


				

					30  HEREDIA, Beatriz; PALMEIRA, Moacir; LEITE, Sérgio Pereira. Sociedade e economia do “agronegócio” no Brasil. 33º Encontro Anual da ANPOCS, 2009, Caxambu. Anais do 33° Encontro Anual da ANPOCS. Caxambu: ANPOCS, 2009. p. 161.


				


				

					31  Moreno, Gislaene. Terra e poder em Mato Grosso: política e mecanismos de burla 1892–1992. Cuiabá: Ed. da UFMT, 2007.


				


				

					32  HEREDIA; PALMEIRA; LEITE, 2009, p. 41.


				


			


		







OEBPS/image/capa.jpg
Rafael Assumpgao de Abreu b' ~ . i

Cidades do
Agronegocio






OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.ttf



OEBPS/image/logoappris.png





